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REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE

INSTITUTO NACIONAL DE GESTÃO E REDUÇÃO DO RISCO DE DESASTRES 
PROGRAMA DE GESTÃO DO RISCO DE DESASTRES E RESILIÊNCIA (P166437)
TERMOS DE REFERÊNCIA
Consultor Individual para Assessorar o Centro Nacional Operativo de Emergência (CENOE) no processo de Avaliação e Elaboração de uma Estratégia de um Sistema Integrado de Aviso Prévio Nacional

Maputo, Junho de 2021
1. Contexto
1.1 Gestão do Risco de Desastres em Moçambique

A localização geográfica de Moçambique condiciona a ocorrência cíclica de fenómenos naturais com impactos sócio-económicos e ambientais de elevada magnitude. A recorrência e aumento da intensidade dos eventos extremos, particularmente, cheias, ciclones e secas, à escala nacional e local, como resultado do impacto das alterações climáticas, a par da ocorrência de sismos, epidemias, queimadas, deslizamentos de terras e outras ameaças, colocam um desafio às capacidades do Governo, do Instituto Nacional de Gestão e Redução do Risco de Desastres (INGD) e dos comités Locais de Gestão do Risco de Calamidades (CLGRC), para responder de forma antecipada, célere e eficaz, aos desafios decorrentes de uma ameaça numa determinada região do País.

As devastadoras cheias de 2013, na Bacia do Limpopo, de 2015, na Bacia do Licungo e em 2019 na bacia do Búzi, bem como os devastadores ciclones DINEO, IDAI e KENNETH em 2017 e 2019 respectivamente que para além das perdas de vidas humanas, causaram enormes perdas de bens das comunidades, desde habitações, gado e reservas alimentares, assim como das infra-estruturas sociais e vitais. A magnitude das perdas causadas por estes eventos de cheias e ciclones mostra a necessidade do reforço dos sistemas de aviso prévio, da prontidão e da capacidade das comunidades locais através dos CLGRC em lidar com eventos extremos. Estas capacidades também devem ser reforçadas ao nível das autoridades provinciais e distritais.

Ciente desta realidade, o Governo de Moçambique, tem desenhado políticas e estratégias, bem como adopção das estratégias internacionais que orientam a abordagem global e local para a redução do risco de desastres, assim como adaptação às mudanças climáticas. 
Em 2017, Moçambique aprovou o Plano Director de Redução do Risco de Desastres (2017-2030). O Plano tem como objectivos reduzir o risco de desastres e a perda de vidas humanas e de infra-estruturas vitais assim como prevenir o aparecimento de novos riscos de desastres através do aumento da resiliência humana e infra-estrutural perante eventos climáticos, naturais e antrópicos extremos ou recorrentes. Este Plano enfatiza a necessidade de melhorar o acesso a informações precisas e aviso prévio para as comunidades locais, e desenvolvimento de capacidade para planeamento de preparação e resposta a nível local. 
Em Agosto de 2020, Assembleia da Republica de Moçambique aprovou a Lei de Gestão e Redução do Risco de Desastres (Lei 10/2020 de 24 de Agosto); em Setembro de 2020, o Conselho de Ministros Aprovou o respectivo Decreto-lei (Decreto n.o 76/2020), a Lei estabelece o regime jurídico de Gestão e Redução do Risco de Desastres compreendo a redução do risco, a gestão de desastres, a recuperação sustentável para a construção da resiliência humana, infra-estrutural e dos ecossistemas, bem como a adaptação às mudanças climáticas. 
Estas normas legais juntam-se a programas nacionais de planificação tais por exemplo o Programa Quinquenal 2020-2024, e considera como acções prioritárias no âmbito do objectivo estratégico iv ‘Reduzir a vulnerabilidade das comunidades, da economia e infra-estruturas aos riscos climáticos e às calamidades naturais e antropogénicas.

O INGD tem o papel de coordenar todas as acções multissectoriais e interinstitucionais sobre a gestão e redução de riscos de desastres, dentre outras, a) Fortalecimento das Capacidades Humanas e Materiais na Gestão de Risco de Desastres (GRD); b) Desenvolvimento de Sistemas de Aviso Prévio Integrado e c) Reforçar a coordenação multissectorial na prevenção e mitigação das calamidades naturais.
1.2 Programa de Gestão do Risco de Desastres e Resiliência em Moçambique
A materialização dos programas e planos de redução do risco de desastres requerem recursos que estão aquém das capacidades económicas e tecnológicas do país, e deste modo há necessidade de se recorrer aos parceiros. Neste âmbito, o Banco Mundial, em 2019, concedeu ao Governo de Moçambique um financiamento através do Programa de Gestão do Risco de Desastres e Resiliência em Moçambique (P166437), com o objectivo de fortalecer o programa do Governo de Moçambique para financiar e preparar a resposta aos desastres e aumentar a resiliência da infra-estrutura de educação vulnerável localizada nas áreas de risco.

O Programa está estruturado em três Áreas de Resultado, e apoia as seguintes actividades: 

Área de Resultado 1 - Melhoria da protecção financeira contra desastres. Apoia a operacionalização e capitalização recorrente do Fundo de Gestão de Calamidades, o desenvolvimento de uma Estratégia de Protecção Financeira contra Desastres e a contratação de cobertura de seguro paramétrico contra ciclones e/ou secas;

Área de Resultado 2 - Fortalecimento da capacidade de prontidão e resposta a desastres. Apoia a criação e/ou treinamento dos comités locais de gestão do risco de calamidades e o melhoramento dos sistemas de aviso prévio contra ciclones e cheias;
Área de Resultado 3 - Criação de resiliência climática das infra-estruturas de educação. Apoia a adopção de normas de construção e de manutenção resiliente e a reabilitação de salas de aulas em áreas de risco. 

No âmbito da implementação das actividades da Área de Resultado 2;particularmente no fortalecimento do sistema de aviso prévio contra ciclones e cheias, constata-se o seguinte arranjo institucional:
O Instituto Nacional de Meteorologia (INAM) é responsável pela monitoria e emissão de avisos de ciclone. A Direcção Nacional de Gestão dos Recursos Hídricos (DNGRH) responsável pela monitoria e emissão de avisos de cheias; o INGD responsável pela emissão e disseminação dos alertas de cheias e ciclones para os distritos e para a rede dos Comités Locais de Gestão do Risco de Calamidades (CLGRC) em todo o País.

As previsões de ciclones e cheias produzidas respectivamente pelo INAM e DNGRH nem sempre são eficientemente usados pelo INGD para produzir alertas conducentes à acção ao nível das comunidades locais.

Apesar dos esforços das instituições acima mencionadas tem vindo a realizar na componente do sistema de aviso prévio, existem lacunas de colaboração institucional, falta de processamento centralizado de informação, limitada precisão e cobertura geográfica e falta de conectividade de última milha dos avisos à população em risco. A bacia do Búzi é uma das poucas regiões do País dotadas de um sistema de aviso prévio (SAP) para cheias e ciclones; no entanto, ainda não há informação sobre como este sistema terá contribuído para uma melhor preparação e resposta atempada ao Ciclone Idai e cheias de 2019 pela população residente ao longo da planície do rio Búzi e na vila de Búzi. Também ainda não são conhecidas as lições aprendidas pelos CLGRC durante a passagem deste evento. 
No âmbito do programa em curso, o reforço do sistema de aviso prévio enquadra-se na Área de Resultado 2, esta área irá focalizar-se sobre: i) a colaboração institucional, ii) produção e manuseamento da informação de aviso prévio accionável, e iii) conectividade de última milha para assegurar que a informação chega aos beneficiários, de modo que aumente o número de pessoas alcançadas pela informação eficiente de aviso prévio. Especificamente:

i. Reforçar a colaboração institucional a ser guiada por um Memorando de Entendimento que estabeleça os papéis, responsabilidades de produção e formato de partilha de informação de aviso prévio entre o INAM, DNGRH e INGD; 

ii. A produção e manuseamento de informação accionável que deverá ser i) atempada - que chega o mais cedo possível e ajustada em função de nova informação; ii) geograficamente especifica alertas para províncias específicas e se possível com uso de mapas; e iii) acurácia específica - a informação de aviso prévio providenciada ao INGD deve incluir informação suficiente sobre as incertezas e possíveis mudanças; e
iii. Conectividade de última milha no sentido de assegurar que as mensagens de aviso prévio emitidas pelo INGD com base nos avisos de INAM e DNGRH chegam ao ultimo beneficiário. 
O INGD contratará uma firma de consultoria para apoiar no desenvolvimento de uma estratégia para o fortalecimento dos sistemas de informação e aviso prévio de cheias e ciclones que assegure que um Memorando de Entendimento entre DNGRH, INAM e INGD e um sistema integrado de fluxo de informação e aviso prévio de cheias e ciclones são estabelecidos de modo que 1.9 milhões de pessoas sejam atingidas, em 2023, na bacia do Limpopo e Província de Gaza (300,000 pessoas),  nos distritos costeiros da província de Inhambane (400,000 pessoas) e na bacia do Licungo e distritos costeiros da Província da Zambézia (1,200,000 pessoas), como resultado da implementação da estratégia. Constituem objectivos dos serviços de consultoria fornecidos pela firma: 

i. Avaliar os sistemas de aviso prévio existentes, fluxo e disseminação de informação de cheias e ciclones e mecanismos de colaboração interinstitucional ao nível nacional e nas áreas prioritárias das províncias de Gaza, Inhambane e Zambézia;

ii. Avaliar as melhores práticas internacionais de aviso prévio de cheias ao nível da comunidade e do distrito;

iii. Elaborar uma estratégia para o estabelecimento de um sistema integrado de informação e de aviso prévio para cheias e ciclones em Moçambique; e

iv. Apoiar na organização de seminários de validação e consulta sobre os principais produtos da consultoria.

v. Coordenar, colaborar e partilhar a informação com a firma de consultoria encarregue de realizar a avaliação do funcionamento actual dos Comités Locais e preparação de uma estratégia de implementação para o estabelecimento de Comités Locais de Gestão do Risco de Calamidades (CLGRC) funcionais em todo o País.

Em paralelo a estas actividades, uma outra firma de consultoria conduzirá uma avaliação do funcionamento actual dos Comités Locais de Gestão do Risco de Calamidades (CLGRC) e preparará uma estratégia de implementação para o estabelecimento de CLGRC funcionais em todo o País, incluindo nas áreas geográficas a serem cobertas pela consultoria para o desenvolvimento da estratégia para o fortalecimento dos sistemas de informação e aviso prévio de cheias e ciclones.  
2. Objectivo da Consultoria

Em face dos desafios acima arrolados, o INGD pretende contratar um Consultor Individual para assessorar ao Centro Nacional Operativo de Emergência (CENOE) e liderar o acompanhamento da avaliação do SAP e elaboração da estratégia para fortalecer o SAP, bem como na criação de um sistema de fluxo de informação funcional. O Consultor deve facilitar o alinhamento entre o trabalho das firmas que trabalharão na estratégica do SAP e dos CLGRC. 
Constitui objecto da Consultoria é assessorar o CENOE na avaliação dos sistemas de aviso prévio e na elaboração da estratégia do sistema de aviso prévio integrado para cheias e ciclones em Moçambique e na instalação de um fluxo de informação funcional.
Os presentes TdR tem como objectivo orientar a contratação de um Consultor Individual para assessorar o INGD através do CENOE na avaliação do sistema de aviso prévio de cheias e ciclones nas bacias do Limpopo e Licungo, nos distritos costeiros das províncias de Gaza, Inhambane e Zambézia, na elaboração da estratégia nacional de aviso prévio bem como na instalação de um fluxo de informação funcional. 

3. Tarefas do Consultor
As tarefas do Consultor incluem mas não se limitam a:
Tarefa 1. Apresentar um plano de trabalho e reportar regularmente sobre os progressos à Direcção do CENOE

· Produzir um relatório preliminar, incluindo um plano de trabalho com datas de entrega dos entregáveis, 
· Organizar uma reunião técnica sobre as tarefas que irá exercer; 
· Produzir um relatório final contendo os produtos do trabalho; 
Tarefa 2. Assessorar o CENOE na elaboração de uma estratégica para o funcionamento eficaz de um SAP integrado e na avaliação e testagem do sistema integrado de fluxo de informação de aviso prévio de cheias e ciclones em Moçambique; 
· Rever, analisar e providenciar pareceres técnicos com propostas concretas sobre os relatórios (Relatórios de Inserção, Preliminares e Finais) e produtos submetidos pela empresa de consultoria contratada para a avaliação do SAP e elaboração da estratégia do SAP integrado;

· Fazer o acompanhamento do dia-a-dia da firma de modo a garantir a qualidade dos produtos entregues ao CENOE e dentro dos prazos previstos no cronograma; 
· Proceder a verificação de qualidade dos produtos submetidos pela empresa de consultoria e submeter ao INGD / CENOE pareceres técnicos para a aprovação dos mesmos; 
· Fazer uma análise crítica sobre a estratégica a ser proposta pela firma e incluir recomendações para melhoria;
·  Facilitar à firma de consultoria:
· Toda a documentação existente sobre o SAP em Moçambique, bem como toda documentação relevante para concretização dos objectivos da consultoria;

· Um inventário sobre as ferramentas, modelos, e plataformas usados pelo INGD, INAM e DNGRH na produção, previsão, monitoria, gestão e provisão de informações sobre os ciclones e cheias ao nível nacional bem como nas Províncias de Gaza, Inhambane e Zambézia e nas bacias de Limpopo e Licungo;

· Os contactos dos actores governamentais nacionais (INGD, INAM e DNGRH) e locais bem como dos parceiros activamente engajados no SAP de cheias e ciclones em Moçambique;

· Participar na preparação e realização de todos os seminários e encontros de consulta relacionados à elaboração da avaliação e da estratégia do estabelecimento de um sistema integrado de fluxo de informação de aviso prévio de cheias e ciclone; 
· Elaborar cartas convite para os participantes de seminários;

· Apresentar as sínteses dos seminários e encontros ao CENOE;

· Elaborar e submeter à aprovação do CENOE o plano e o orçamento para garantir a participação das equipas técnicas do INGD e dos governos locais nos seminários e nas actividades de acompanhamento da firma de consultoria para avaliação do SAP e elaboração da estratégia do SAP integrado;

Tarefa 3. Facilitar a coordenação dentro do INGD, com e entre as firmas de consultoria e com as relevantes instituições governamentais: 
· Parecer ao Draft do Memorando de Entendimento entre o INGD, INAM e DNGRH e submeter ao CENOE para aprovação; 
· Organizar, coordenar e secretariar as reuniões técnicas de trabalho entre INGD, INAM e DNGRH sobre fluxo de informação de aviso prévio de cheias e ciclones; 
· Apoiar o INGD, INAM e DNGRH na identificação das ferramentas mais apropriadas para garantir o funcionamento do SAP, segundo recomendações da estratégia; 
· Apoiar o INGD, INAM e DNGRH na preparação e revisão de termos de referência para a contratação de serviços de consultoria para modelação de cheias a bacia de Licungo; 

· Criar e manter actualizados um inventário sobre os actores nacionais e locais (organização, posição, contacto telefónico, email) envolvidos na produção, gestão e disseminação da informação de aviso prévio de cheias nas províncias de Gaza, Inhambane e Zambézia e nas bacias de Limpopo e Licungo; 

· Apoiar o INGD, INAM e DNGRH na manutenção e actualização dos modelos, ferramentas e plataformas de produção e disseminação de informação de aviso prévio de cheias e ciclones previstos na estratégia do SAP; 

· Facilitar a articulação entre as firmas de consultoria de (i) elaboração da estratégica do SAP integrado, (ii) desenvolvimento e operação das ferramentas geoespaciais e (iii) fortalecimento dos Comités Locais de Gestão do Risco de Calamidades;

Tarefa 4. Assessorar o CENOE na implementação da estratégica para o funcionamento eficaz de um sistema do fluxo de informação de aviso prévio de cheias e ciclones em Moçambique
· Aconselhar as instituições do Governo sobre que tipo de equipamento, ferramentas, perfil do pessoal técnico é necessário para a implementação da estratégia do SAP integrado;

· Fazer o levantamento das necessidades, preparar e acompanhar a implementação do Plano de treinamento/capacitação do pessoal do INGD, INAM e DNGRH sobre produção, gestão e fluxo de informação de aviso prévio de cheias e ciclones; 

· Preparar Termos de Referência e participar nos processos de contratação de assistência técnica e do pessoal técnico necessário, incluindo mais não limitado a:
a) Capacitação das instituições governamentais e das comunidades locais sobre produção, gestão e disseminação de informação de aviso prévio de cheias e ciclones;

b) Desenvolvimento do sistema integrado de fluxo de informação do SAP de cheias e ciclones de acordo com as recomendações da estratégia do SAP;

c) Implementação da estratégia do SAP integrado;

· Supervisar, em representação do INGD, a execução dos contratos acima mencionados para garantir o cumprimento dos TdR; 
· Realizar outras tarefas em apoio ao INGD/CENOE conforme requerido para o alcance dos objectivos da presente consultoria. 
4. Entregáveis

4.1 Lista de Entregáveis 

Constituem produtos desta consultoria:

Tarefa 1:
1.a Relatório de Inserção, incluindo um plano de trabalho com datas dos entregáveis;

1.b Relatório final contendo os resultados do trabalho. 
Tarefa 2: 

2.a Pareceres técnicos com propostas concretas sobre os relatórios e produtos submetidos pela empresa de consultoria contratada para a avaliação do SAP e elaboração da estratégia do SAP integrado; 

2.b Análise crítica sobre a estratégica do SAP integrado e recomendações para melhoria; 

2.c Sínteses dos encontros realizados no âmbito da avaliação e elaboração da estratégia do SAP.
Tarefa 3: 

3.a Parecer ao Draft do MdE entre o INGD, INAM e DNGRH;

3.b Especificações técnicas de equipamentos e meios para o funcionamento do SAP, segundo recomendações da estratégia;

3.c Cartas convite para os participantes de seminários de consulta e respectivos relatórios; 
3.d Orçamento para garantir a participação das equipas técnicas do INGD e dos governos locais nos seminários e nas actividades de acompanhamento da firma de consultoria para avaliação do SAP e elaboração da estratégia do SAP integrado. 
Tarefa 4: 

4.a TdR para contratação de serviços de consultoria necessários para a implementação da estratégica do SAP integrado; 
4.b Contribuições e pareceres técnicos aos relatórios submetidos e trabalhos executados pelos provedores de serviço;


4.2 Calendário para a execução da Consultoria
	Nº ord
	Descrição da Tarefa/Produto
	Nº de semanas

	01
	Relatório de Inserção
	 Até 2 semanas após início do trabalho

	02
	Parecer sobre o relatório da avaliação dos sistemas de fluxo de aviso prévio e fluxo de informação de cheias e ciclones ao nível nacional e nas áreas prioritárias das províncias de Gaza, Inhambane e Zambézia
	Até 7 semanas após início do trabalho

	03
	Submissão das cartas convite e orçamento para participação dos convidados ao seminário de validação da avaliação dos sistemas de aviso prévio e fluxo de informação de cheias e ciclones em Moçambique e das melhores práticas internacionais, e do respectivo relatório
	Até 8 semanas após início do trabalho

	04
	Parecer sobre o relatório da Avaliação das melhores práticas internacionais de aviso prévio de cheias ao nível da comunidade e do distrito
	Até 10 semanas após início do trabalho

	05
	Parecer sobre o relatório Final da avaliação dos sistemas de aviso prévio e fluxo de informação de cheias e ciclones em Moçambique e Avaliação das melhores práticas internacionais
	Até 12 semanas após início do trabalho

	06
	Submissão de cartas convite e orçamento para participação de convidados ao seminário de apresentação e discussão da versão preliminar da proposta da estratégia para o estabelecimento de um sistema integrado de informação e de aviso prévio para cheias e ciclones em Moçambique e respectivo relatório
	Até 13 semanas após início do trabalho

	07
	Parecer sobre a versão preliminar da Proposta da estratégia para o estabelecimento de um sistema integrado de informação e de aviso prévio para cheias e ciclones em Moçambique, incluindo proposta de Memorando de Entendimento para colaboração entre INAM, DNGRH e INGD
	Até 15 semanas após início do trabalho

	08
	TdR para contratação de serviços de consultoria sobre o desenvolvimento do sistema do fluxo de informação do SAP de acordo com as recomendações da estratégia do SAP


	Até 16 semanas após início do trabalho

	 09 
	Especificações Técnicas de equipamentos e meios para o funcionamento do SAP, segundo recomendações da estratégia
	Até 20 semanas após início do trabalho

	10
	TdR de técnicos para operacionalizarem o SAP integrado
	Até 19 semanas após início do trabalho

	11
	Relatório final da consultoria


	Até 22 semanas após início do trabalho


5. Coordenação diária do trabalho 

Ao nível do INGD, o Consultor deverá assegurar colaboração permanente com a equipa técnica das unidades orgânicas e direcções nacionais do INGD e os pontos focais do INGD, INAM e DNGRH. 

O Consultor deverá igualmente, trabalhar em estrita colaboração com o Coordenador do Programa de Gestão do Risco de Desastres e Resiliência e sempre que necessário com os técnicos do Banco Mundial, assim como outros quadros sectoriais de instituições parceiras. O Consultor trabalhará nos escritórios do INGD/CENOE em Maputo e sob a supervisão da Direcção do CENOE e do ponto focal do projecto no CENOE. 
O Consultor deverá trabalhar em estreita cooperação com o Consultor Individual que assessorara o INGD no desenvolvimento e uso de ferramentas geoespaciais para prontidão e resposta a desastres.

6. Requisitos e qualificações do Consultor

Os requisitos e as qualificações requeridas do Consultor Individual são as seguintes:

1.
Mínimo de Mestrado em uma das seguintes áreas: Gestão de Risco de Desastres, Gestão de Recursos Hídricos, Hidrologia, Meteorologia, Engenharia Civil, Geografia, Sistemas de Informação Geográfica (SIG), Engenharia Ambiental ou áreas afins;

2.
Mínimo de 5 anos de experiência de trabalho na área de Gestão do Risco de Desastres, com ênfase no envolvimento das comunidades na prontidão e resposta aos desastres; 

3.
Experiência na gestão de projectos orientados para a instalação e implementação de sistemas de aviso prévio e fluxo de informação para gestão do risco de cheias, e ciclones, com preferência em Moçambique; 
4.
Conhecimentos sólidos sobre o sistema de Gestão de Desastre em Moçambique;

5.
Experiência no desenvolvimento de projectos/estudos relacionados com o mapeamento de perigo, exposição e vulnerabilidade e criação de mapas de risco de desastres; 

6.
Experiência na gestão de processos de inventário topográfico, incluindo garantia e controlo de qualidade;

7.
Experiência na gestão de fontes de dados; experiência na gestão de fontes de dados abertos (Open Source Data) é uma mais-valia;

7.
8. Experiência na liderança dos processos de elaboração de Estratégias, Planos, e Programas de redução ou gestão de risco de desastres; 

9.
Experiência de trabalho com projectos desenvolvidos e implementados dentro das instituições do Estado;

10.
Domínio das Línguas Portuguesa (falada e escrita) e Inglesa (para trabalho);

11.
Demonstrada excelente habilidades de gestão; 
12. Habilidades analíticas comprovadas para revisão de documentos técnicos e de estratégias. 

7. Duração da consultoria

A presente Consultoria tem a duração de 6 meses, renováveis dependendo da pertinência e resultados apresentados.  
8. Método de Selecção do Consultor
Este posto é financiado pela componente de Assistência Técnica (AT) do Programa de Gestão do Risco de Desastres e Resiliência em Moçambique (P166437), financiado pelo Banco Mundial e em implementação pelo INGD e o Ministério de Educação e Desenvolvimento Humano. 

O Consultor Individual será seleccionado numa base competitiva de acordo com o Regulamento das Aquisições do Banco Mundial para Mutuários da IPF, datado de Julho de 2016 e revisto em Agosto de 2018.
9. Remuneração da Consultoria
  O Consultor será pago em Dez (10)   desembolsos de acordo com o seguinte cronograma, em função do valor total do contrato negociado entre o INGD e o Consultor selecionado:

· Dez por cento (10%) do preço do contrato deverá ser pago após apresentação e aprovação do Relatório de Inserção;

· Dez por cento (10%) do preço do contrato deverá ser pago após apresentação do Parecer sobre o Relatório da Avaliação dos Sistemas de Fluxo de Aviso Prévio e Fluxo de Informação de Cheias e Ciclones ao nível nacional e nas áreas prioritárias das províncias de Gaza, Inhambane e Zambézia;
· Dez por cento (10%) do preço do contrato deverá ser pago após apresentação do Parecer sobre o Relatório da Avaliação das Melhores Práticas Internacionais de Aviso Prévio de Cheias ao nível da comunidade e do distrito;

· Dez por cento (10%) do preço do contrato deverá ser pago após apresentação do Parecer sobre o Relatório Final da Avaliação dos Sistemas de Aviso Prévio e Fluxo de Informação de Cheias e Ciclones em Moçambique e Avaliação das melhores práticas internacionais; 
· Dez por cento (10%) do preço do contrato deverá ser pago após submissão do Relatório do Seminário da auscultação sobre a versão preliminar Relatório Final da Avaliação dos Sistemas de Aviso Prévio e Fluxo de Informação de Cheias e Ciclones em Moçambique e Avaliação das melhores práticas internacionais

· Dez por cento (10%) do preço do contrato deverá ser pago após submissão do parecer à versão preliminar da Proposta da Estratégia para o estabelecimento de um sistema integrado de informação e de aviso prévio para cheias e ciclones em Moçambique, incluindo proposta de Memorando de Entendimento para colaboração entre INAM, DNGRH e INGD;

· Dez por cento (10%) do preço do contrato deverá ser pago após submissão do Relatório do Seminário da auscultação sobre a versão preliminar da Proposta da Estratégia para o estabelecimento de um sistema integrado de informação e de aviso prévio para cheias e ciclones em Moçambique, incluindo proposta de Memorando de Entendimento para colaboração entre INAM, DNGRH e INGD

· Dez por cento (10%) do preço do contrato deverá ser pago após apresentação das Especificações Técnicas de equipamentos e meios para o funcionamento do SAP, segundo recomendações da Estratégia;

· Dez por cento (10%) do preço do contrato deverá ser pago após apresentação dos TdR de técnicos para operacionalizarem o SAP integrado; e
· Dez por cento (10%) do preço do contrato deverá ser pago após apresentação e aprovação do Relatório final da consultoria.
11. Confidencialidade

O Consultor deverá manter os serviços realizados sob inteira confidencialidade não devendo usar, publicar ou tornar de conhecimento de qualquer pessoa, sem qualquer autorização escrita do Contratante, de qualquer informação produzida pelo Consultor sob esta consultoria ou aquela providenciada pelo Contratante. 

Em caso de ser contacto por órgãos de informação ou qualquer outra entidade sobre o contrato os serviços a serem prestados sob o presente contrato, o Consultor deverá acusar a solicitação de informação ao Contratante. O Contratante será a única parte a providenciar informação pública sobre o presente contrato e/ou serviços prestados sob este contrato.

Para quaisquer efeitos contrários a este contrato, e excepto para questões fiscais, nenhuma das partes poderão tornar pública informação confidencial para uma terceira parte, excepto nos casos que sejam exigidos por Lei, estatuto, regra ou regulamento, desde de a parte a quem é solicitada a informação notifique antecipadamente a outra parte por escrito e permita que a outra parte obtenha a devida autorização para o efeito. 

12. Cláusula Anticorrupção

O Consultor obriga-se a implementar os serviços do presente contrato de acordo com as disposições das Directrizes Anticorrupção do Banco Mundial – “Guidelines on Preventing and Combating Fraud and Corruption in Projects Financed by IBRD Loans and IDA Credits and Grants”, datadas de 15 de Outubro de 2006, e revistas em Janeiro de 2011. 

O Consultor obriga-se ainda às disposições da Lei nº 6/2004, de 17 de Junho, que tem como objecto o combate aos crimes de corrupção e participação económica ilícita. Para os fins da presente disposição, a expressão “prática de corrupção” significa o acto de oferecer, conceder, receber ou solicitar qualquer item de valor, visando influenciar a acção de um representante do Governo no âmbito do processo de Concurso ou da execução do contrato.
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